
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2007905 - PR (2022/0183185-8)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MARIA MADALENA LOPES POSSER
ADVOGADO : ELLEN DE OLIVEIRA FUMAGALI - RJ104347
AGRAVADO : MUNICIPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON
ADVOGADO : FERNANDO LUCAS BERTI - PR084218
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 5°, XXIV, 37, § 6°, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 
1.225, 1.228 E 1.275, DO CÓDIGO CIVIL E ARTS. 21, 1 E 2, E 29, B, DO DECRETO 
N. 678/92 – CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 211/STJ. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO EM 
DISPOSITIVO LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. 
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. INDENIZAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL VIOLADO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – É entendimento pacífico desta Corte que o recurso especial possui fundamentação 
vinculada, não se constituindo em instrumento processual destinado a examinar 
possível ofensa à norma Constitucional. A insurgência não pode ser conhecida no que 
tange à alegada violação aos arts.5º, XXIV, e 37, § 6º, da Constituição da República.
III – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo
, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos da Súmula n. 211/STJ. Malgrado a oposição de embargos declaratórios, o 
tribunal de origem não analisou, ainda que implicitamente, a aplicação dos suscitados 
arts. 1.225, 1.228 e 1.275, do Código Civil e arts. 21, 1 e 2, e 29, b, do Decreto n. 
678/92 – Convenção Americana sobre Direitos Humanos
IV – Quanto à alegação de não ser previsto fator de redução do preço do imóvel 
definido na perícia a 80% do valor do terreno, mas possibilidade de utilização de até 
80% da propriedade, e não existir a Lei Estadual com o mesmo número citada no laudo 
pericial acolhido pelo aresto para embasar o redutor, apontando a violação aos arts. 3º 
e 23 da Lei n. 11.428/2006, a jurisprudência desta Corte considera deficiente a 
fundamentação do recurso quando os dispositivos apontados como violados não têm 
comando normativo suficiente para infirmar os fundamentos do aresto recorrido, 
circunstância que atrai, por analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 284 
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do Supremo Tribunal Federal.
V – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que considerou corretos os 
cálculos do ente federativo, reformando a sentença que estabeleceu o quantum 
indenizatório sem considerar as peculiaridades da área sub judice, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
VI – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do recurso que 
não aponta o dispositivo de lei federal violado pelo acórdão recorrido, circunstância que 
atrai, por analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 284 do Supremo 
Tribunal Federal.
VII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VIII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – É entendimento pacífico desta Corte que o recurso especial possui fundamentação 
vinculada, não se constituindo em instrumento processual destinado a examinar 
possível ofensa à norma Constitucional. A insurgência não pode ser conhecida no que 
tange à alegada violação aos arts.5º, XXIV, e 37, § 6º, da Constituição da República.
III – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo
, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos da Súmula n. 211/STJ. Malgrado a oposição de embargos declaratórios, o 
tribunal de origem não analisou, ainda que implicitamente, a aplicação dos suscitados 
arts. 1.225, 1.228 e 1.275, do Código Civil e arts. 21, 1 e 2, e 29, b, do Decreto n. 
678/92 – Convenção Americana sobre Direitos Humanos
IV – Quanto à alegação de não ser previsto fator de redução do preço do imóvel 
definido na perícia a 80% do valor do terreno, mas possibilidade de utilização de até 
80% da propriedade, e não existir a Lei Estadual com o mesmo número citada no laudo 
pericial acolhido pelo aresto para embasar o redutor, apontando a violação aos arts. 3º 
e 23 da Lei n. 11.428/2006, a jurisprudência desta Corte considera deficiente a 
fundamentação do recurso quando os dispositivos apontados como violados não têm 
comando normativo suficiente para infirmar os fundamentos do aresto recorrido, 
circunstância que atrai, por analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 284 
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do Supremo Tribunal Federal.
V – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que considerou corretos os 
cálculos do ente federativo, reformando a sentença que estabeleceu o quantum 
indenizatório sem considerar as peculiaridades da área sub judice, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
VI – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do recurso que 
não aponta o dispositivo de lei federal violado pelo acórdão recorrido, circunstância que 
atrai, por analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 284 do Supremo 
Tribunal Federal.
VII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VIII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não conheceu do 

Recurso Especial, fundamentada na (i) impossibilidade de conhecimento nesta 
instância de violação direta a dispositivo constitucional; (ii) ausência de 
prequestionamento quanto a questão da aplicação do fator de redução de 80% do valor 
encontrado na perícia inviabilizando o pleno uso dos atributos do direito de propriedade 
e pertinente à limitação do mesmo direito por atribuir interpretação legal que reduz o 
valor indenizatório e ausência de controle de convencionalidade; (iii) ausência de 
amparo no dispositivo indicado para embasar a tese, atraindo o entendimento da 
Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal; (iv) necessidade do reexame de fatos e 
provas para alterar as conclusões do tribunal acerca da perícia realizada, fazendo 
incidir a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça; (v) ausência de indicação do 
dispositivo tido por violado, incidindo a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

Sustenta a Agravante, em síntese, que a decisão agravada teria observado 
os requisitos para julgamento do recurso especial à luz da interpretação da Lei n. 
11.428/2006, merecendo ser afastada a incidência da Súmula n. 284 do Supremo 
Tribunal Federal.

Aduz, ainda, que “a recorrente em seu Recurso Especial expressamente 
indica a Lei Federal tida como violada, já que a mesma não indica qualquer fator de 
redução do valor da propriedade e sim se utiliza no seu Art. 3º, I do conceito de 
pequeno produtor rural e dentro das possibilidades de caracterização deste conceito, 
aquele que se utiliza do extrativismo rural em 80%” (fl. 1.205e).

Assinala que para o deslinde da controvérsia não seria necessário o 
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reexame do contexto fático-probatório dos autos, apenas a análise dos critérios de 
convicção da corte a qua acerca da utilização do fator de redução de 80% do valor da 
propriedade, com fundamento na Lei n. 11.428/2006.

Assinala que “Quanto à alegação de usurpação da competência do STF em 
matéria constitucional este entendimento não pode prosperar pois o Tribunal de origem 
decidiu a causa diretamente apoiado em laudo pericial, tendo como fundamento a Lei 
Federal 11.428/2006 aplicando fator de redução de 80% do valor da propriedade, não 
prescindindo de análise constitucional para o deslinde do caso” (fl. 1.207e).

Afirma que a matéria pertinente ao fator de redução teria sido efetivamente 
prequestionada, tendo em vista que no recurso de apelação do Município o procurador 
enuncia a inexistência da Lei Estadual n. 11.428/2006, inaugurando a controvérsia.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 1.216e).
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão a Agravante.
No caso, trata-se de ação de desapropriação indireta ajuizada pela 

Recorrente contra o Município Recorrido, objetivando a desapropriação indireta com a 
condenação em indenização decorrente do apossamento administrativo de sua 
chácara "tendo em vista o escoamento de águas pluviais, provocado pelo 
direcionamento da galeria para o interior da área que compõe seu lote. Afirma que o 
fato se deu por atuação da municipalidade, sem qualquer autorização de sua parte e 
que isso causou graves problemas de erosão, de forma que inviabilizou o uso, gozo e 
proveito econômico de sua propriedade" (fls. 1.079/1.088e).

O Juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedente o pedido (fls. 
1.079/1.088e):
 

para determinar o pagamento de indenização a título de desapropriação 
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indireta, no valor que corresponde a 16.693,29 m² (dezesseis mil, 
seiscentos e noventa e três virgula vinte e nove metros quadrados) ou 
72,07% (setenta e dois virgula zero sete por cento) da totalidade do imóvel, 
qual seja o quantum indenizatório de R$ 1.381.726,04[5] (um milhão, 
trezentos e oitenta e um mil, setecentos e vinte e seis reais e quatro 
centavos), sem abatimento da porcentagem como área de reserva legal, em 
razão da mesma ter sido substituída pelo Cadastro Ambiental Rural – CAR, 
na condição de ativo, consoante termos da fundamentação retro.
Após a devida correção monetária do quantum indenizatório (tendo como 
data base a avaliação realizada em 24/04/214) cuja correção será 
estipulada com base nos índices oficiais de remuneração básica e juros 
aplicados à caderneta de poupança, conforme art. 1.º-F da Lei 9.494/97, na 
redação dada pela Lei 11.960/09, o valor ainda deverá ser acrescido de 
juros compensatórios de 12% (doze por cento) ao ano e juros 
remuneratórios de 6% (seis por cento) ao ano, contados da citação do réu, 
com fulcro nos fundamentos já supramencionados.
Em razão da sucumbência recíproca, e considerando o valor atualizado da 
causa que certamente suplantará 2.000 salários mínimos, condeno a autora 
ao pagamento de 1/3 das custas e honorários advocatícios ao patrono da 
parte requerida, os quais fixo em 5% do proveito econômico obtido (art. 85 § 
3º III NCPC); e condeno a requerida ao pagamento de 2/3 das custas e 
honorários advocatícios ao patrono da parte requerente, os quais fixo em 
8% do proveito econômico obtido, tudo com fulcro no artigo 85, parágrafo 3º 
inciso III do Código de Processo Civil.
 

O Tribunal de origem deu parcial provimento ao apelo do Município e da 
Recorrente (fls. 1.115/1.123e).

O recurso especial possui fundamentação vinculada, destinando-se a 
garantir a autoridade da lei federal e a sua aplicação uniforme, não constituindo, 
portanto, instrumento processual destinado a examinar possível ofensa a norma 
constitucional, ainda que para efeito de prequestionamento, sob pena de usurpação da 
competência reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da 
Constituição da República.

Dessa forma, a presente insurgência não pode ser conhecida no que tange à 
alegada violação aos arts.5º, XXIV, e 37, § 6º, da Constituição da República.

A respeito do tema, o precedente:
 
PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA - AUSÊNCIA DE VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC - 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS - 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Não compete ao STJ intervir em matéria de competência do STF, 
tampouco para prequestionar questão constitucional, sob pena de violar a 
rígida distribuição de competência recursal disposta na Lei Maior.
2. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EREsp 1.054.064/PA, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 17/04/2013, DJe 02/05/2013).
 
No tocante à questão da aplicação do fator de redução de 80% do valor 

encontrado na perícia inviabiliza o pleno uso dos atributos do direito de propriedade e 
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pertinente à limitação do mesmo direito por atribuir interpretação legal que reduz o valor 
indenizatório e ausência de controle de convencionalidade, verifico que a insurgência 
carece de prequestionamento, uma vez que não foi analisada pelo tribunal de origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe prévio debate da 
questão pelo tribunal de origem, à luz da legislação federal indicada, com emissão de 
juízo de valor acerca dos dispositivos legais apontados como violados.

No caso, malgrado a oposição de embargos declaratórios, o tribunal de 
origem não analisou, ainda que implicitamente, a aplicação dos suscitados arts. 1.225, 
1.228 e 1.275, do Código Civil e arts. 21, 1 e 2, e 29, b, do Decreto n. 678/92 – 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos.

O Tribunal a quo entendeu que sobre o valor do imóvel apurado pelo perito 
judicial deve ser aplicado o redutor de 80% por haver restrições ambientais de 
exploração da área decorrentes da Lei n. 11.428/2006, acolhendo o cálculo elaborado 
pelo Município nesse sentido, afirmando que o laudo pericial está fundamentado e apto 
a certificar o preço quantificado, afastou o direito à indenização pela área 
remanescente por existir nela cobertura vegetal sem relação com o dano causado pelo 
ente federativo, julgou improcedente o pedido de danos morais, e reformou a sentença 
no tocante aos ônus sucumbenciais.

No aresto dos embargos de declaração, a Corte de origem afirmou que não 
há omissões, reiterando os fundamentos do acórdão que julgou as apelações.

Portanto, as matérias atinentes à aplicação do fator de redução de 80% do 
valor encontrado na perícia inviabiliza o pleno uso dos atributos do direito de 
propriedade, e à limitação do mesmo direito por atribuir interpretação legal que reduz o 
valor indenizatório e ausência de controle de convencionalidade, não foram analisadas 
pela Corte de origem, nem de forma implícita, deixando de ser emitido juízo de valor 
acerca das teses suscitadas pela recorrente, e apesar de opostos embargos 
declaratórios, foram rejeitados sem examinar a questão.

Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo tribunal a quo, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, aplicável, à espécie, o teor da 
Súmula 211/STJ, in verbis: "inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo

”.
Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. BENS 
PÚBLICOS. TERRENO DE MARINHA. ILEGALIDADE DO 
PROCEDIMENTO DEMARCATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211 DESTA 
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CORTE SUPERIOR. REGISTRO IMOBILIÁRIO. CARACTERIZAÇÃO DO 
BEM COMO TERRENO DE MARINHA. MANDADO DE SEGURANÇA. VIA 
ADEQUADA. QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. OPONIBILIDADE 
EM FACE DA UNIÃO. CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO 
PROPRIEDADE PARTICULAR. IMPOSSIBILIDADE. PROPRIEDADE 
PÚBLICA CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADA (CR/88, ART. 20, 
INC. VII).
(...)
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do procedimento demarcatório na 
espécie, pela desobediência do rito específico previsto no Decreto-lei n. 
9.760/46 - vale dizer: ausência de notificação pessoal dos recorrentes - não 
foi objeto de análise pela instância ordinária, mesmo após a oposição de 
embargos de declaração, razão pela qual aplica-se, no ponto, a Súmula n. 
211 desta Corte Superior.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido. 
Julgamento submetido à sistemática do art. 543-C do CPC e à Resolução n. 
8/2008.
(REsp 1.183.546/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 29/09/2010 – destaques 
meus).

 

Cabe ressaltar, ainda, que o Recorrente deveria ter alegado afronta ao art. 
1.022 do Código de Processo Civil, de forma fundamentada, caso entendesse persistir 
omissão, contradição ou obscuridade no acórdão impugnado, possibilitando, assim, a 
análise de eventual negativa de prestação jurisdicional pelo tribunal de origem, sob 
pena de não conhecimento da matéria por ausência de prequestionamento, como 
ocorreu no presente caso.

Por outro lado, quanto à alegação de não ser previsto fator de redução do 
preço do imóvel definido na perícia a 80% do valor do terreno, mas possibilidade de 
utilização de até 80% da propriedade, e não existe a Lei Estadual com o mesmo 
número citada no laudo pericial acolhido pelo aresto para embasar o redutor, 
apontando a violação aos arts. 3º e 23 da Lei n. 11.428/2006.

O art. 3º da Lei n. 11.428/2006 disciplina os conceitos legais de pequeno 
produtor rural, população tradicional, pousio, prática preservacionista, exploração 
sustentável, enriquecimento ecológico, utilidade pública e interesse social.

Já o art. 23, III, da mesma lei trata da hipótese de autorização do corte, da 
supressão e da exploração da vegetação secundária em estágio médio de regeneração 
do Bioma Mata Atlântica, quando necessários ao pequeno produtor rural e a 
populações tradicionais para atividades ou usos agrícolas, pecuários ou silviculturais 
imprescindíveis à sua subsistência e de sua família, ressalvadas as áreas de 
preservação permanente e, quando for o caso, após averbação da reserva legal.

Portanto, a tese sustentada não encontra amparo nos dispositivos 
apontados, o que impede sua apreciação em recurso especial.

Com efeito, incide na espécie, por analogia, o óbice contido na Súmula 284 
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do Supremo Tribunal Federal segundo a qual: “é inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. 
LITISPENDÊNCIA RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS FÁTICAS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. AUSÊNCIA DE COMANDO 
NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE 
RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 
284/STF. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa 
e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência 
de omissão, contradição ou obscuridade.
III - Este Superior Tribunal possui entendimento consolidado segundo o qual 
é possível ocorrer a litispendência entre mandado de segurança ajuizado 
anteriormente aos embargos à execução fiscal.
IV - Rever o entendimento adotado na origem, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal de afastar a litispendência, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte.
V - Revela-se deficiente a fundamentação do recurso quando os 
dispositivos apontados como violados não têm comando normativo 
suficiente para infirmar os fundamentos do aresto recorrido, circunstância 
que atrai, por analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 284 do 
Supremo Tribunal Federal.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.985.192/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 13/10/2022.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA E 
LAVRA DE MINÉRIOS. PEDIDO PROTOCOLADO NO ÚLTIMO DIA DA 
LICENÇA ANTERIOR. ACÓRDÃO A QUO QUE CONCLUI, COM BASE 
NOS FATOS E PROVAS CONSTANTES DOS AUTOS, SER 
DESARRAZOADO O INDEFERIMENTO DO REQUERIMENTO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. ARTIGO 18, INCISO I, DO 
CÓDIGO DE MINERAÇÃO. DISPOSITIVO LEGAL QUE NÃO CONTEM 
COMANDO CAPAZ DE SUSTENTAR A TESE RECURSAL E INFIRMAR O 
JUÍZO FORMULADO PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA 
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FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
2. Não pode ser conhecido o recurso especial se o dispositivo apontado 
como violado não contem comando capaz de sustentar a tese recursal e 
infirmar o juízo formulado no acórdão recorrido. Incidência, por analogia, da 
orientação posta na Súmula 284/STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 385.170/GO, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 08/08/2014).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. PEDIDO. DIREÇÃO CONTRA 
SENTENÇA. EXISTÊNCIA DE ACÓRDÃO POSTERIOR QUE A 
SUBSTITUIU. PEDIDO. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. ARTS. 485, V, E 512 DO 
CPC. SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO 
CONFIGURAÇÃO.
(...)
2. Há deficiência argumentativa quando o preceito legal apontado como 
violado (arts. 485, V, e 512 do CPC) não é suficiente para amparar a tese 
defendida no recurso especial. Precedentes.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.369.630/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 20/11/2013).
 
De outra parte, a Recorrente aponta que o foi acolhido o valor encontrado no 

laudo produzido pelo Município, apesar de afirmar que o Juízo não tem competência 
técnica para avaliar dados ou estabelecer o quantum, devendo ser mantida a 
indenização de R$ 1.381.726,04 (um milhão, trezentos e oitenta e um mil, setecentos e 
vinte e seis reais e e quatro centavos) fixada na sentença com base na perícia judicial, 
alegado a ofensa ao art. 14 do Decreto-lei n. 3.365/1941.

O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos 
nos autos, consignou que o laudo pericial foi elaborado com metodologia científica e 
fundamentação consistente, e que ao valor do imóvel apurado na perícia de R$ 
1.917.200,00 (um milhão, novecentos e dezessete mil e duzentos reais) e ao da área 
passível de exploração de R$ 660.800,00 (seiscentos e sessenta mil e oitocentos reais) 
devem ser aplicados o redutor apontado pelo perito para que reflita a área efetivamente 
aproveitável, da- das as restrições ambientais e, por isso, considerou corretos os 
cálculos do ente federativo, reformando a sentença que estabeleceu o quantum 
indenizatório sem considerar as peculiaridades da área sub judice, nos seguintes 
termos (fls. 1.15/1.123e):

 
Pois bem. Extrai-se dos autos que a área total do imóvel da autora é 
23.163,00 m², todavia concluiu a perícia que parte desta área continua 
passível de exploração, eis que não atingida pelo lançamento irregular 
provocado pelo Município.
Tal área corresponde à superfície de 6.469,71 m², equivalente a 27,93% da 
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área total do imóvel, a qual o perito valorou em R$660.800,00 (seiscentos e 
sessenta mil e oitocen tos reais).
Não somente, consignou o perito que “sobre a área em questão, identificou-
se a existência de cobertura vegetal densa, caracterizada pela cobertura 
florística de médio e grande porte, com sistema radicular complexos” e que 
“toda a vegetação natural (arbórea ou não) presente ao longo das margens 
dos rios e ao redor de nascentes e de reservatórios deve ser preservada 
nos termos do Código Florestal – Lei n.° 4.771/65”.
Diante da característica do imóvel de ser coberto por vegetação densa e 
sobre a qual não é possível a exploração, afirmou o perito que deve ser 
aplicado fator redutor de 80% (oitenta por cento) sobre os valores 
apontados na perícia:
(…) Dessa forma, considerando que o valor global do imóvel aferido pela 
perícia corresponde a R$ 1.917.200,00, sem a interferência da degradação 
ambiental, e a área passível de exploração a R$ 660.800,00, o cálculo a ser 
feito para fins de encontrar o valor indenizatório é a diminuição destes 
valores após aplicação do fator redutor apontado.
Nesse sentido, acertado o cálculo realizado pelo Município no sentido de 
que a indenização corresponde a R$ 251.280,00, equivalente à área que de 
fato foi indiretamente desapropriada, eis que o valor global depreciado é de 
R$ 383.440,00 e da área explorável é de R$132.160,00.
A r. sentença encontrou o valor indenizatório de R$ 1.381.726,04 (um 
milhão, trezentos e oitenta e um mil, sete- centos e vinte e seis reais e 
quatro centavos), tendo abatido do valor total do imóvel o valor pertinente 
aos 27,93% aproveitáveis, considerando, então, que os 72,07% restantes 
equivalem àquela quantia.
Assim o fazendo, a r. sentença concluiu que a área economicamente viável 
possuiria o valor de R$ 535.473,96 (quinhentos e trinta e cinco mil, 
quatrocentos e setenta e três reais e noventa e seis centavos), enquanto o 
perito definiu que o preço dessa área seria de R$ 660.800,00 (seiscentos e 
sessenta mil e oitocentos reais).
Ocorre que tal forma de cálculo desconsidera o valor encontrado pela 
perícia relativo à área aproveitável e iguala as áreas do imóvel, ignorando o 
fato de que estas podem ter diferentes valorações a depender de suas 
características.
Também desconsiderou o fator de depreciação apontado pelo expert, o qual 
deve ser aplicado sobre o valor global diante da também impossibilidade de 
exploração da área em decorrência de restrições ambientais.
Assiste razão, portanto, ao Município de Marechal Cândido Rondon eis que 
a r. sentença não refletiu a melhor interpretação do laudo pericial, o qual 
derivou de fatos e da- dos objetivos, expondo de forma minuciosa os 
aspectos técni- cos envolvidos na desapropriação. Do meticuloso trabalho 
desenvolvido, demonstrado nos documentos, fotos e informações que 
passaram a integrar o estudo apresentado, conclui-se que o laudo pericial 
foi elaborado segundo criteriosa metodologia científica, estando apto a 
certificar, com elevado grau de confiabilidade, a correção do preço 
quantificado

 

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 
recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 7 desta Corte, assim 
enunciada: “a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
DESAPROPRIAÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
NÃO OCORRÊNCIA. COBERTURA FLORÍSTICA. ACORDO PRÉVIO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO AUTÔNOMO CONTIDO 
NO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. DIREITO À 
INDENIZAÇÃO. CRITÉRIOS UTILIZADOS. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. Afasta-se a alegada afronta aos artigos 489 e 1.022 do CPC/2015, uma 
vez que o Tribunal a quo manifestou-se de maneira fundamentada a 
respeito das questões relevantes para a solução da controvérsia, apenas 
não adotando as razões do recorrente, o que não configura violação do 
dispositivo invocado. A tutela jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não 
havendo razão para a anulação do acórdão proferido em sede de embargos 
de declaração.
3. A ausência de impugnação a fundamento que, por si só, respalda o 
resultado do julgamento proferido pela Corte de origem impede, no ponto, a 
admissão do recurso especial. Incide ao caso a Súmula 283/STF.
4. No caso concreto, a instância de origem resolveu o impasse acerca dos 
valores da indenização com base em laudo pericial, afirmando o magistrado 
que os critérios utilizados foram ponderados no que diz respeito a valores 
da terra, cobertura florística e área efetivamente atingida, sendo os valores 
justos e plausíveis, de acordo com a análise do contexto processual. Assim, 
o reexame do contexto fático-probatório dos autos, no âmbito do recurso 
especial, é inviável ante o óbice da Súmula 7/STJ.
5. Segundo entendimento desta Corte, a inadmissão do recurso especial 
interposto com fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, 
em razão da incidência de enunciado sumular, prejudica o exame do 
recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial se o dissídio 
alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o que 
ocorreu na hipótese.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.836.689/RO, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 11/4/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO PARA 
FINS DE REFORMA AGRÁRIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. REMESSA NECESSÁRIA. 
INOCORRÊNCIA. LEI COMPLEMENTAR N. 76/1993. NORMA ESPECIAL. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. INDENIZAÇÃO. METODOLOGIA E 
CRITÉRIO DE CÁLCULO. REVISÃO. SÚMULA 7 DO STJ. JUROS 
COMPENSATÓRIOS. LEI SUPERVENIENTE. EXAME. IMPOSSIBILIDADE
.
1. O Plenário do STJ decidiu que, "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março 
de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2). 2.
Inexiste a alegada ofensa ao art. 535 do CPC/1973 quando o Tribunal de 
origem aprecia todas as questões postas ao seu crivo, apresentando 
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motivação clara e suficiente ao deslinde da causa, ainda que contrária ao 
interesse da parte.
3. Pacificou-se o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido 
de que, nas ações de desapropriação para fins de reforma agrária, incide a 
norma especial prevista no § 1º do artigo 13 da LC 76/93, segundo a qual 
somente está sujeita a reexame necessário a sentença que condenar o 
expropriante "em quantia superior a cinquenta por cento sobre o valor 
oferecido na inicial", sendo indevida a aplicação da regra geral do art. 475, I, 
do CPC/1973.
Precedentes.
4. Deve ser mantida a aplicação da Súmula 211 do STJ no que diz respeito 
ao art. 730 do CPC/1973, porque a matéria não foi sequer objeto do recurso 
de apelação, carecendo o apelo nobre do requisito constitucional do 
prequestionamento. 5. A suposta ofensa aos arts.
12 da Lei n. 8.629/1993, 12, § 1º, da LC 76/1993 e 131 do CPC/1973 
demanda o reexame da metodologia empregada nos laudos judiciais, 
providência inviável no âmbito do recurso especial, ante o óbice estampado 
na Súmula 7 do STJ, notadamente quando a Corte Regional apontou 
fundamentadamente as razões que a levaram a adotar a perícia oficial.
6. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, quando 
ultrapassado o juízo de conhecimento do apelo nobre, ainda que por outros 
fundamentos, a questão de ordem pública pode ser enfrentada nesta Corte, 
ex officio, nos termos da Súmula 456 do STF, a fim de aplicar o direito à 
espécie, quando devidamente prequestionada na origem. Precedentes.
7. Hipótese em que o recurso especial não ultrapassou a barreira da 
admissibilidade (já que não conhecido por nenhum dos fundamentos), o que 
inviabiliza o exame dos efeitos da decisão de mérito do STF na ADI 2332 ao 
presente caso, bem como o pedido de aplicação da nova sistemática trazida 
pela Lei n. 13.365, de 12/07/2017.
8. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.340.110/PB, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 25/6/2019, DJe de 9/8/2019.)
 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO 
CONFIGURADA. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA POR OCASIÃO DA 
CONSTRUÇÃO DE RODOVIA. CONTEMPORANEIDADE DA 
INDENIZAÇÃO. MOMENTO DO LAUDO PERICIAL. JUSTA 
INDENIZAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. JUROS COMPENSATÓRIOS. FIXAÇÃO 
SEGUNDO O PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM, REFORMA DO 
ARESTO RECORRIDO QUANTO A TAL ASPECTO.
1. Trata-se, na origem, de Ação de desapropriação indireta ajuizada contra 
o Departamento Estadual de Infraestrutura - DEINFRA/SC visando à 
indenização dos imóveis localizados às margens da Rodovia SC 480/467, 
trecho Xanxerê - Bom Jesus Abelardo Luz, Rincão Torcido registrados sob 
as matriculas de 114 e 935 do Cartório de Registro de Imóveis de Santa 
Catarina.
2. Em primeiro grau o pedido foi julgado procedente para condenar o réu ao 
pagamento de indenização de R$ "503.475,49 (quinhentos e três mil, 
quatrocentos e setenta e cinco reais e quarenta e nove centavos) em favor 
dos autores, corrigido monetariamente pela Taxa Referencial - TR, a partir 
da data do laudo pericial até a inscrição da dívida em precatório e, 
posteriormente, pelo índice de Preço ao Consumidor Amplo Especial - 
IPCA-E; acrescido de juros de mora, no importe de 6% ao ano, a contar de 
1° de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser 
feito e juros compensatórios de 12% ao ano' sobre o valor da indenização, a 
contar da ocupação do imóvel".
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3. A Apelação dos particulares não foi provida. A remessa necessária e a 
apelação do Deinfra foi parcialmente provida para "fixar que i) a incidência 
dos juros compensatórios é da data do apossamento administrativo 
(ocorrida com a publicação do Decreto Expropriatório n. 4.471/1994) até a 
data da expedição do precatório original ou a expedição de RPV, no 
patamar de 12% (doze por cento) ao ano até 11/6/1997, e, a partir daí, no 
percentual de 6% (seis por cento) ao ano; ii) a correção monetária, desde a 
data do laudo pericial, será de acordo com o IPCA-E; e iii) o ente público 
demandado é isento do recolhimento das custas e despesas processuais".
4. Não há a ofensa aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do CPC/2015, porque o 
Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 
enfrentando expressamente o argumento de que a aplicação do art. 26 do 
Decreto-Lei deve considerar o longo período transcorrido entre o 
apossamento administrativo e a avaliação judicial. O aresto vergastado 
decidiu que o valor adotado pelo laudo refletiu a justa indenização. Além 
disso, decidiu que o tema 282/STJ foi observado.
5. Apesar de o STJ reconhecer a possibilidade de afastar o critério da 
contemporaneidade quando decorrido longo prazo entre o apossamento e a 
avaliação, no caso dos autos, o aresto vergastado fixou a indenização, 
considerando a data da avaliação em cotejo com os elementos fático-
probatórios apurados no feito. Por isso, no tocante à alegada ofensa ao art. 
26 do Decreto-lei 3.365/1941 e ao art. 884 do CC/2002, é inviável alterar as 
conclusões adotadas pelo acórdão recorrido quanto ao valor indenizatório, 
pois importa revolver as provas constantes do processo. A orientação 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça a é de que não se conhece 
de Recurso Especial que visa verificar se é ou não justa a indenização, 
quando para tanto forem necessárias a análise e a reinterpretação dos 
critérios e metodologias usadas nos laudos administrativo, pericial e dos 
assistente técnicos.
6. O aresto vergastado fixou os juros compensatórios sem qualquer exame 
quanto à produtividade do imóvel ou eventual perda de renda do imóvel, 
contrariando a orientação do STJ sobre o tema.
7. Ainda que o apossamento tenha ocorrido antes da vigência da MP 1901-
30/99, de acordo com o princípio tempus regit actum, é a norma vigente em 
cada um dos sucessivos períodos, renovados mês a mês, que regula a 
incidência dos juros compensatórios.
8. Até a vigência da MP 1901-30/99, não se exigia a prova de perda da 
renda para a incidência de juros compensatórios. Entretanto, no período 
posterior, é imperioso que tal perda seja devidamente comprovada, 
conforme art. 15-A, § 1º, do Decreto-lei 3.365/41 e a tese firmada pelo STJ 
no Tema Repetitivo 282. Entretanto, o órgão julgador entendeu que a lei 
vigente por ocasião do desapossamento deve regular todo o período de 
incidência dos juros compensatórios.
9. Recurso Especial parcialmente provido para determinar o retorno dos 
autos à origem, para que o órgão julgador analise a efetiva perda de renda 
como pressuposto para a incidência dos juros compensatórios.
(REsp n. 2.030.541/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 11/4/2023, DJe de 5/6/2023.)
 
Por fim, a Recorrente sustenta que a cobertura florestal possui valor 

econômico e deve ser indenizada, pois reflete no valor de mercado do imóvel.
No entanto, o Tribunal de origem julgou no sentido de não haver direito à 

indenização pela cobertura vegetal em virtude da inexistência da relação desta com o 
dano causado pelo ente Recorrido (fls. 1.115/1.123e):
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Ocorre que tal fato não lhe confere direito a ser indenizada pela área total 
do imóvel eis que a existência do maciço florestal não possui relação com o 
dano ambiental ocasionado pelo ente municipal, conforme afirmou o perito, 
verbis:

“As limitações de uso da área situada no terço inferior (área 
situada após a cratera existente no interior do imóvel) decorrem 
apenas da impossibilidade de exploração da área, definida pela 
Lei n° 11.428/2006, no que concerne a explora- ção de áreas 
com remanescentes de floresta nativa”

 
Nesse aspecto, observo que o Recorrente não apontou o dispositivo de lei 

federal que teria sido violado pelo acórdão recorrido, circunstância que atrai, por 
analogia, a incidência da orientação contida na Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal segundo a qual “é inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OCUPAÇÃO DE TERRA PÚBLICA. 
ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DEMOLIÇÃO DE 
CONSTRUÇÃO. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. INTERPRETAÇÃO 
DE LEI LOCAL. SÚMULA N. 280 DO STF. ACÓRDÃO A QUO QUE 
CONCLUI, COM BASE NOS FATOS E PROVAS DOS AUTOS, PELA 
IRREGULARIDADE DA EDIFICAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. FUNDAMENTO AUTÔNOMO INATACADO. 
SÚMULA N. 283 DO STF. ALEGADA VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. 
DISPOSITIVOS NÃO INDICADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
5. Revelam-se deficientes as razões do recurso especial quando o 
recorrente limita-se a tecer alegações genéricas, sem, contudo, apontar 
especificamente qual dispositivo de lei federal foi contrariado pelo Tribunal a 
quo, fazendo incidir a Súmula 284 do STF.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 438.526/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 08/08/2014).
 
PROCESSUAL CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA 
284/STF. NÃO SE PODE CONHECER DA DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL.
1. Quanto aos juros moratórios, o Recurso Especial, apesar de interposto 
com base na alínea "a" do permissivo constitucional, não indica, 
especificamente, o dispositivo de lei federal supostamente contrariado pelo 
acórdão recorrido. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. Da mesma forma, incide o verbete da Súmula 284 do STF quando o 
recorrente deixa de indicar qual dispositivo de lei federal teve sua 
interpretação divergente pelo Tribunal, mesmo se o recurso tiver sido 
interposto pela alínea "c" do permissivo constitucional.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 87.521/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 10/05/2013).
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Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou 
no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, 
é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. 
Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato 
uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, 
DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO 
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RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS 
QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA 
PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO 
ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
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das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).

 
 No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.007.905 / PR
Número Registro: 2022/0183185-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00010156020088160112 000101560200881601121 000101560200881601122 10156020088160112
101560200881601121 101560200881601122

Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA MADALENA LOPES POSSER
ADVOGADO : ELLEN DE OLIVEIRA FUMAGALI - RJ104347
RECORRIDO : MUNICIPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON
PROCURADOR : FERNANDO LUCAS BERTI - PR084218

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA MADALENA LOPES POSSER
ADVOGADO : ELLEN DE OLIVEIRA FUMAGALI - RJ104347
AGRAVADO : MUNICIPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON
ADVOGADO : FERNANDO LUCAS BERTI - PR084218

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 28 de novembro de 2023
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